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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 10082/2016 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/13375/2015 
PROTOCOLO :  1614258 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA 
ORDENADOR DE DESPESAS :  MARCELINO PELARIN 
CARGO DO ORDENADOR :  PREFEITO 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
VALOR :  R$ 74.305,00 
RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

Versam os autos da análise da segunda fase
1
, do Contrato nº 057/2015, oriundo 

do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 029/2015, celebrado entre o 

Município de Cassilândia/MS, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Marcelino Pela-

rin, e a empresa Diluz Comércio De Materiais Elétricos Ltda. 

O objeto do Contrato em comento é a aquisição parcelada de material elétrico 

para manutenção da rede de iluminação pública, em atendimento a solicitação da secretaria 

municipal de obras. 

O procedimento licitatório que originou o instrumento contratual em análise, já 

foi julgado por esta Corte de Contas através da Decisão Singular nº. 730/2016, constante no 

processo TC/MS nº. 9768/2015, cujo resultado foi pela sua regularidade e legalidade. 

Após estudo da documentação que compõe os autos, a equipe técnica da 3ª 

Inspetoria de Controle Externo, por meio da Análise “ANA-3ICE-20093/2016”, teceu a se-

guinte conclusão: 

Face ao exposto, opinamos: 

- pela regularidade do instrumento contratual (Contrato Administrati-

vo nº 057/2015), correspondente à 2ª fase, e do 1º Termo Aditivo, em 

razão da observância aos preceitos legais e normas regimentais, res-

salvando-se quanto ao descumprimento de prazo demonstrado no item 

IV.2. 
 

 

 

 

                                                 
1
 Art. 120, II, do Regimento Interno do TCE/MS. 
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Por conseguinte, o Ministério Público de Contas prolatou o Parecer “PAR - 

MPC - GAB.6 DR.JAC - 19969/2016” opinando pelo seguinte julgamento: 

Ante o exposto, este Ministério Público de Contas opina pela: 

I - legalidade e regularidade da formalização contratual e do seu termo 

aditivo, nos termos do artigo 120, II, III, “a”, da RN/TC/MS nº 

76/2013. 

II - aplicação de multa, em face da remessa intempestiva dos docu-

mentos a esta Corte de Contas, nos termos do artigo 170, § 1º, I, a, da 

Resolução Normativa nº 76/ 2013. 

É o relatório. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o mérito da questão repousa na segunda 

fase e do seu Termo Aditivo, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o 

art. 120, II, e §4º da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013; 

Na contratação em exame consta o aditamento (1º Termo Aditivo), cujo objeto 

é a prorrogação do prazo por mais 08 meses. 

O instrumento em menção encontra-se regularmente formalizado e instruído 

com os documentos exigidos pela letra da lei aplicável, a exemplo da justificativa, parecer 

jurídico e autorização para o aditamento. 

Cabe ressaltar que a publicação em imprensa oficial foi tempestiva conforme 

artigo 61 da Lei Federal nº 8.666/93 e com a Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011. 

Ante o exposto, e acolhendo a opinião da Equipe Técnica e Administrativa des-

te Tribunal e o r. Parecer exarado pelo douto Ministério Público de Contas, DECIDO: 
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I – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 057/2015, oriundo 

do Pregão Presencial nº 029/2015, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 

Cassilândia/MS e a empresa Diluz Comércio De Materiais Elétricos Ltda, nos termos do 

artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/12 c/c artigo 120, II, da RN n. 76/2013;  

II - Pela REGULARIDADE da formalização do aditamento (1º Termo 

Aditivo), nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, §4º da 

Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013; 

III - pela aplicação de MULTA equivalente a 30(trinta) UFERMS ao Sr. 

Marcelino Pelarin, Prefeito Municipal, portador do CPF nº 611.746.888-15, por infração à 

prescrição legal e regulamentar, nos termos dos art. 44, I e art. 46 da Lei Complementar nº 

160/2012; 

IV - pela concessão do PRAZO de 60 (sessenta) dias para que o responsável 

supracitado recolha o valor referente à multa acima disposta junto ao FUNTC, nos termos do 

art. 83 da Lei Complementar nº 160/2012; 

V – pela REMESSA dos autos à 3ª Inspetoria para o acompanhamento das 

fases posteriores, nos termos regimentais; 

VI - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 

termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do Regimento Interno, 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

Campo Grande/MS, 31 de outubro de 2016. 

 

Jerson Domingos 

Conselheiro Relator 
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